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ACÓRDÃO
Pressseg Servicos De Seguranca Eireli x Companhia Paulista De Trens

Metropolitanos - Cptm e outros

INFORMAÇÕES DO PROCESSO

Número do Processo: 1000545-52.2022.5.02.0050

Tribunal: TST

Órgão: 3ª Turma

Data de Disponibilização: 2025-07-03

Tipo de Documento: acórdão

Partes:

• Pressseg Servicos De Seguranca Eireli

X
• Companhia Paulista De Trens Metropolitanos - Cptm

• Ronaldo Estabelito Magalhaes

Advogados:

• Jackson Peargentile (OAB/SP 145694)

• Marcelo Oliveira Rocha (OAB/SP 113887)

• Maria Aparecida Leite De Siqueira Oliveira (OAB/SP 200685)

DECISÃO

PODER JUDICIÁRIO JUSTIÇA DO TRABALHO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 3ª

TURMA Relator: ALBERTO BASTOS BALAZEIRO Ag AIRR 1000545-52.2022.5.02.0050

AGRAVANTE: PRESSSEG SERVICOS DE SEGURANCA EIRELI AGRAVADO: RONALDO

ESTABELITO MAGALHAES E OUTROS (1) Poder Judiciário Justiça do Trabalho

Tribunal Superior do Trabalho         PROCESSO Nº TST-Ag-AIRR -

1000545-52.2022.5.02.0050   A C Ó R D Ã O 3ª Turma GMABB / db /   AGRAVO.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. LEIS NOS 13.015/2014 E

13.467/2017. 1. PRORROGAÇÃO DA JORNADA NOTURNA. REGIME 12X36. AUSÊNCIA DE

IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS EXPENDIDOS NO DESPACHO DENEGATÓRIO

DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 422 DO TST. APELO DESFUNDAMENTADO.

Não se conhece de recurso para o Tribunal Superior do Trabalho se as

razões do recorrente não impugnam os fundamentos da decisão recorrida,

nos termos em que proferida (Súmula nº 422, I, do TST). Na espécie, a

parte não impugnou o fundamento nuclear da decisão agravada, consistente

na inobservância dos requisitos inscritos no art. 896, § 1º-A, I, da CLT.

Agravo de que não se conhece. 2. DIAS DE FOLGA TRABALHADOS. PAGAMENTO EM

DOBRO. ADICIONAL DE 100%. PREVISÃO NORMATIVA. DIFERENÇAS DE HORAS EXTRAS
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DEVIDAS. 2.1. No caso, analisando o conjunto probatório, o Regional

concluiu que é devido o pagamento em dobro pelos dias de folga

trabalhados e não compensados, observado o adicional de 100% com previsão

normativa. 2.2. Portanto, diante do cenário fático delineado no acórdão

recorrido, que não pode ser modificado por força da Súmula nº 126 do TST,

conclui-se como correto o enquadramento jurídico implementado pela Corte

de origem, restando inviabilizado o acolhimento da tese defensiva, razão

pela qual não se divisam as violações apontadas no recurso de revista.

2.3. Os fundamentos de fato e de direito que suportam o julgado não

permitem vislumbrar má aplicação das regras de distribuição do ônus da

prova. Agravo a que se nega provimento. 3. PAGAMENTO DE VALE-TRANSPORTE E

VALE-REFEIÇÃO NOS DIAS DE FOLGA TRABALHADOS. DIFERENÇAS DEVIDAS. No caso,

examinando o acervo instrutório, o TRT constatou que é devido o pagamento

das parcelas vale-transporte e vale-refeição nos dias de folga

trabalhados pelo autor. Assim, a eventual reforma do acórdão demandaria o

reexame dos elementos probatórios dos autos, procedimento defeso nesta

fase, a teor da Súmula 126/TST. Agravo a que se nega provimento. 4.

RESCISÃO CONTRATUAL. REVERSÃO DA JUSTA CAUSA. FALTA GRAVE NÃO

CONFIGURADA. 4.1. No caso, analisando o acervo instrutório dos autos,

especialmente a prova testemunhal, o TRT concluiu que “não ficou

comprovada a alegada falta grave a ensejar a demissão por justa causa,

razão pela qual deve ser revertida para demissão sem justa causa e

deferidos os consectários”. 4.2. Conforme salientado na decisão agravada,

a controvérsia possui contornos fático-probatórios, uma vez que não

consta no acórdão regional a premissa alegada pela agravante, de que foi

demonstrada a falta grave do autor por incontinência de conduta. 4.3.

Assim, a aferição da violação apontada demandaria o reexame

fático-probatório dos autos, vedado em instância extraordinária, a teor

da Súmula nº 126 do TST. Agravo a que se nega provimento.     Vistos,

relatados e discutidos estes autos de Agravo em Agravo de Instrumento em

Recurso de Revista nº TST-Ag-AIRR - 1000545-52.2022.5.02.0050, em que é

AGRAVANTE PRESSSEG SERVIÇOS DE SEGURANÇA EIRELI e são AGRAVADOS RONALDO

ESTABELITO MAGALHÃES e COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM.

  A primeira reclamada interpõe agravo em face da decisão monocrática

proferida pelo Relator, em que se negou seguimento ao agravo de

instrumento. Contraminuta não apresentada. É o relatório.   V O T O   1.

CONHECIMENTO   Preenchidos os pressupostos legais de admissibilidade,

CONHEÇO do agravo apenas quanto aos temas “Horas extras. Adicional de

100% para folgas trabalhadas”, “Vale-transporte e vale-refeição” e

“Reversão da justa causa”.   PRORROGAÇÃO DA JORNADA NOTURNA. REGIME

12X36. APELO DESFUNDAMENTADO. SÚMULA Nº 422 DO TST. Nas razões de recurso

de revista, a parte pretende “que seja excluído da condenação o pagamento

o pagamento do adicional noturno nas horas em prorrogação após as 05

horas da manhã”. Aponta violação dos arts. 5º, II, da Constituição

Federal e 59-A, parágrafo único, da CLT. Oferece aresto. Sem razão,

todavia. Do cotejo da decisão agravada com as razões do agravo,
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verifica-se que a parte agravante não impugnou de forma direta e

específica a fundamentação da decisão agravada, No que tange à

inobservância dos requisitos inscritos no art. 896, § 1º-A, I, da CLT.

Não atendido, portanto, o princípio da dialeticidade e o disposto no art.

1.021, § 1º, do CPC, verbis :   “Art. 1.021. Contra decisão proferida

pelo relator caberá agravo interno para o respectivo órgão colegiado,

observadas, quanto ao processamento, as regras do regimento interno do

tribunal.   §1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada.”   Aplicável, à

hipótese, a Súmula nº 422, item I, do TST:   "Não se conhece de recurso

para o Tribunal Superior do Trabalho se as razões do recorrente não

impugnam os fundamentos da decisão recorrida, nos termos em que

proferida".   Nesse sentido, eis os seguintes precedentes dessa Corte:  

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. VIGÊNCIA DAS LEIS

NOS 13.015/2014 E 13.467/2017. EXECUÇÃO. DESERÇÃO DO AGRAVO DE PETIÇÃO.

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS EXPENDIDOS NO DESPACHO

DENEGATÓRIO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 422 DO TST. Não se

conhece de recurso para o Tribunal Superior do Trabalho se as razões do

recorrente não impugnam os fundamentos da decisão recorrida, nos termos

em que proferida (Súmula 422, I, do TST). Na espécie, a parte não

impugnou o fundamento nuclear da decisão agravada, consistente na

inobservância do requisito inscrito no art. 896, § 1º-A, III, da CLT.

Incidência da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, de 1% do valor

atualizado da causa, a ser paga pela agravante ao agravado. Agravo não

conhecido, com aplicação de multa" (TST-Ag-AIRR-636-35.2014.5.11.0101, 3ª

Turma, Relator Ministro Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 28/06/2024).  

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A

ÉGIDE DAS LEIS 13.015/2014 E 13.467/2017 . 1. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. 2. RENÚNCIA

AOS BENEFÍCIOS E VANTAGENS ASSEGURADOS POR REGULAMENTO INTERNO.

GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL. 3. COMPLEMENTO DE APOSENTADORIA. ADESÃO

COMPULSÓRIA AO PLANO V. 4 HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. AGRAVO

DE INSTRUMENTO DESFUNDAMENTADO. ÓBICE DA SÚMULA 422, I, DO TST .

Verifica-se que o agravo de instrumento não alcança conhecimento,

porquanto manifestamente desfundamentado. Isso porque a finalidade do

agravo de instrumento é a de destrancar o apelo inadmitido pela instância

ordinária, objetivando demonstrar a inadequação da decisão denegatória,

com explícita insurgência quanto ao óbice processual que não permitiu o

processamento regular do recurso principal, em observância ao princípio

da dialeticidade. Dessa forma, é necessária a objeção específica aos

fundamentos da decisão denegatória. Importante pontuar, a respeito do

alcance da impugnação própria do agravo de instrumento, que, após debates

surgidos no âmbito da jurisprudência desta Corte sobre os pressupostos

específicos dessa medida recursal, o Tribunal Pleno do TST, no julgamento

do E-ED-ED-RR-291-13.2016.5.08.0124, - Redator Designado Ministro Luiz

Philippe Vieira de Mello Filho, Data de Julgamento: 19/04/2021,
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Publicação: 17/06/2021 - , fixou a seguinte tese jurídica: "o agravo de

instrumento que impugna óbice processual eleito na decisão denegatória do

recurso de revista não necessita renovar as razões do mérito do recurso,

as quais não foram examinadas no decisum agravado". Ou seja, embora se

tenha compreendido ser desnecessária a renovação dos fundamentos próprios

do recurso de revista, permanece hígido o entendimento desta Corte no

sentido de que a parte, no agravo de instrumento, deve observar o rigor

processual de manifestação expressa quanto às razões de decidir adotadas

pelo Juízo de admissibilidade do recurso de revista. Na hipótese, ao

interpor o agravo de instrumento, a Parte Agravante não impugna os

fundamentos específicos adotados na decisão denegatória - óbice do art.

896, § 1º-A, I, da CLT -, de modo a apresentar argumentos que

viabilizassem o provimento do seu apelo. Como se sabe, a fundamentação é

pressuposto objetivo extrínseco de admissibilidade de qualquer recurso,

cujo atendimento supõe, necessariamente, argumentação visando a

evidenciar o equívoco da decisão impugnada. Não basta, pois, a motivação

do recurso: imperativo seja pertinente ao teor da decisão recorrida. Não

preenchido o requisito fixado pelo art. 1.016, III, do CPC/2015, o

recurso não atende ao pressuposto extrínseco da adequação, nos termos da

Súmula 422, I / TST . Assim sendo, a decisão agravada foi proferida em

estrita observância às normas processuais (art. 557, caput , do CPC/1973;

arts. 14 e 932, IV, "a ", do CPC/2015), razão pela qual é insuscetível de

reforma ou reconsideração. Agravo desprovido"

(TST-Ag-AIRR-1001061-62.2022.5.02.0021, 3ª Turma, Relator Ministro

Mauricio Godinho Delgado, DEJT 28/06/2024).   "AGRAVO. AGRAVO DE

INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA LEI Nº

13.467/2017. CORRETORA DE SEGUROS. VÍNCULO DE EMPREGO. AGRAVO DE

INSTRUMENTO DESFUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS

JURÍDICOS EXPENDIDOS NO DESPACHO DENEGATÓRIO DO RECURSO DE REVISTA.

IMPUGNAÇÃO IMPERTINENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 422, ITEM I, DESTE

TRIBUNAL. Não merece provimento o agravo que não desconstitui os

fundamentos da decisão monocrática pela qual foi denegado seguimento ao

agravo de instrumento, porque desfundamentado, nos termos da Súmula n°

422, item I, do TST. Agravo desprovido"

(TST-Ag-AIRR-10736-70.2017.5.03.0132, 3ª Turma, Relator Ministro José

Roberto Freire Pimenta, DEJT 28/06/2024).   "AGRAVO DA RECLAMADA. AGRAVO

DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.

LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO. MATÉRIAS ESTRANHAS AOS RECURSOS INTERPOSTOS.

DIALETICIDADE INOBSERVADA. SÚMULA 422/TST. 1. Na hipótese, o feito está

em fase de execução e foi negado provimento ao agravo de instrumento

quanto aos temas “ inexigibilidade do título executivo judicial”,

“benefício de ordem” e “desconsideração da personalidade jurídica da

devedora principal”. 2. Todavia, no agravo interno, a reclamada articula

insurgência relativa à “ configuração da responsabilidade subsidiária –

culpa in vigilando” e “limitação da condenação subsidiária ”, matérias

estranhas aos recursos interpostos e que dizem respeito à fase de
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conhecimento. 3. Nesse contexto, resulta inadmissível o apelo, por

ausência de dialeticidade, nos termos da Súmula 422, I, do TST. Agravo

não conhecido" (TST-Ag-AIRR-617-08.2012.5.15.0127, 1ª Turma, Relator

Ministro Hugo Carlos Scheuermann, DEJT 31/07/2024).   "AGRAVO. AGRAVO DE

INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº

13.467/17. BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. BÔNUS

ALIMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.

SÚMULA Nº 422, I, DO TST. 1. Não se conhece de recurso para o Tribunal

Superior do Trabalho se as razões da parte recorrente não impugnam os

fundamentos da decisão recorrida, nos termos em que proferida (princípio

da dialeticidade). 2. Conforme relatado, os óbices erigidos pela Corte

Regional foram confirmados pela decisão monocrática, por meio da técnica

per relationem, quais sejam: (i) a ausência dos requisitos do art. 896, §

1º-A, I e III, da CLT; (ii) no contexto descrito pelo acórdão regional

acerca das parcelas que compõem a base de cálculo do adicional de

periculosidade e as normas coletivas, a ausência de violação aos

dispositivos e contrariedade ao verbete de Súmula apontado; (iii) a

consonância do acórdão regional com a Súmula nº 191, III, do TST; (iv) no

tocante ao bônus alimentação, a ausência de fundamentos recursais que

impugnem a decisão recorrida (dialeticidade). 3. Na hipótese, a parte

agravante limita-se a corroborar o defendido no recurso de revista.

Assim, não foi atendido o comando inserto no art. 1.021, § 1º, do CPC e

na Súmula nº 422, I, do TST, torna deficiente a fundamentação do presente

agravo. Agravo de que não se conhece, com multa"

(TST-Ag-AIRR-20163-61.2022.5.04.0141, 1ª Turma, Relator Ministro Amaury

Rodrigues Pinto Junior, DEJT 31/07/2024).   "AGRAVO EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA – NATUREZA SALARIAL DA HABITAÇÃO.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - RECURSO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO

RECORRIDA. SÚMULA 422, I, DO TST. Não se conhece do agravo, por

inobservância do princípio da dialeticidade, quando as alegações da parte

não impugnam objetivamente os fundamentos da decisão monocrática

agravada, nos termos em que foi proposta. Agravo de que não se conhece"

(TST-Ag-AIRR-20759-89.2017.5.04.0571, 8ª Turma, Relator Ministro Sergio

Pinto Martins, DEJT 15/07/2024).   "AGRAVO INTERPOSTO PELAS RECLAMADAS.

INTERVALO INTRAJORNADA. NÃO IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO DENEGATÓRIA. RECURSO

DESFUNDAMENTADO. SÚMULA 422, I. NÃO CONHECIMENTO. É ônus da parte

impugnar, de forma direta e específica, os fundamentos pelos quais a

decisão recorrida negou seguimento ao recurso de revista. No caso , foi

mantida a decisão denegatória do recurso de revista, em relação ao tema

"intervalo intrajornada", em razão do óbice contido na Súmula nº 126 e

pelo não cumprimento do artigo 896, §1º-A, da CLT. A parte, em suas

razões recursais, apresenta alegações genéricas, requerendo o

processamento do seu agravo de instrumento, sem impugnar especificamente

os fundamentos da decisão denegatória. Tal conduta é, a meu ver,

processualmente incorreta, uma vez que a parte, ao assim proceder, vem

demonstrar seu inconformismo, sem se insurgir, fundamentadamente, nos
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termos do artigo 1.021, § 1º, do CPC/15, contra a decisão que deveria

impugnar. Em tal circunstância, tem-se como desfundamentado o recurso,

incidindo na hipótese o entendimento perfilhado na Súmula nº 422, I.

Agravo de que não se conhece" (TST-Ag-AIRR-20180-55.2020.5.04.0016, 8ª

Turma, Relator Desembargador Convocado Carlos Eduardo Gomes Pugliesi,

DEJT 02/07/2024).   Note-se, que, em razão do vício processual ora

detectado, que rendeu o não conhecimento do agravo em relação ao tema

“Prorrogação de jornada noturna”, não se cogita de exame dos argumentos

atinentes à matéria de fundo. Ante o exposto, não conheço do agravo, no

aspecto.   2. MÉRITO   Por meio de decisão monocrática, foi negado

seguimento ao agravo de instrumento, mediante os fundamentos a seguir

reproduzidos:   “D E C I S Ã O I - RELATÓRIO Trata-se de agravo de

instrumento interposto em face da decisão que denegou seguimento ao

recurso de revista. Contrarrazões e contraminuta às fls. 1.081/1.091.

Dispensada a manifestação do Ministério Público do Trabalho. É o

relatório. II - FUNDAMENTAÇÃO Observados os requisitos de admissibilidade

do agravo de instrumento, dele CONHEÇO. Este é o conteúdo da decisão

agravada, por meio da qual foi denegado seguimento ao recurso de revista

interposto pela parte ora agravante:   ‘PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

Tramitação na forma da Lei n.º 13.467/2017. Tempestivo o recurso (decisão

publicada no DEJT em 30/07/2024 - Aba de Movimentações; recurso

apresentado em 09/08/2024 - id. bc4de14). Regular a representação

processual,id. bf11d4c . Satisfeito o preparo (id(s). 4b6a908, c763583,

98e7cad e 7be3d84). PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS Direito Individual do

Trabalho / Duração do Trabalho / Compensação de Jornada / Regime 12x36.

Nos termos do art. 896, § 1º-A, I, da CLT, é ônus da parte, sob pena de

não conhecimento, indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia

o prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista, o que

não foi observado pela recorrente, pois o excerto transcrito nas razões

recursais não corresponde ao acórdão proferido nos presentes autos. Nesse

sentido: ‘AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO SOB A

ÉGIDE DAS LEIS 13.015/2014 E 13.467/2017. SEXTA PARTE. TRANSCRIÇÃO DE

TRECHO ESTRANHO ÀQUELE CONTIDO NO ACÓRDÃO REGIONAL. EXIGÊNCIA PREVISTA NO

ART. 896, § 1º-A, I, DA CLT NÃO ATENDIDA. A jurisprudência desta colenda

Corte Superior é no sentido de que, após a vigência da Lei nº

13.015/2014, os recursos de revista somente serão conhecidos se

transcreverem o trecho da decisão regional impugnada. Com efeito, tal

requisito foi erguido à estatura de pressuposto intrínseco de

admissibilidade do recurso de revista. No caso concreto, o acórdão

regional foi publicado na vigência da referida lei, e a parte recorrente

não cumpriu o requisito do artigo 896, § 1º-A, I, da CLT, porque não

transcreveu o trecho da decisão recorrida que consubstancia a

controvérsia que busca dirimir, mas sim trecho estranho ao contido na

decisão regional. As alterações legislativas no aspecto constituem

pressuposto de adequação formal de admissibilidade do recurso de revista.

A ausência desses requisitos formais inviabiliza o conhecimento do apelo.
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Agravo de instrumento conhecido e desprovido por fundamento diverso’

(AIRR-10445-23.2020.5.15.0038, 3ª Turma, Relator Ministro Alexandre de

Souza Agra Belmonte, DEJT 11/02/2022). DENEGO seguimento. Direito

Individual do Trabalho / Verbas Remuneratórias, Indenizatórias e

Benefícios / Licenças e Folgas - Conversão em Pecúnia. As razões

recursais revelam a nítida intenção de revolver o conjunto

fático-probatório apresentado, o que não se concebe em sede

extraordinária de recurso de revista, nos termos da Súmula 126 do TST.

Nesse sentido: ‘[...] REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE

DA SÚMULA 126 DO TST. 2.1. A finalidade precípua desta Corte Superior, na

uniformização de teses jurídicas, não autoriza a revisão do conjunto

fático-probatório já analisado pelo Tribunal Regional, na esteira do

entendimento consolidado pela Súmula 126/TST. 2.2. Na hipótese dos autos,

não se trata de mero reenquadramento jurídico dos fatos, tendo em vista a

efetiva necessidade de revolver o acervo probatório para adotar conclusão

diversa daquela obtida pelo TRT. 2.3. As alegações recursais da parte

contrariam frontalmente o quadro fático delineado no acórdão regional.

Desse modo, o acolhimento de suas pretensões demandaria necessariamente o

reexame do acervo probatório, procedimento vedado nesta esfera

extraordinária. [...]’ (Ag-ARR-1148-96.2015.5.21.0006, 5ª Turma, Relatora

Ministra Morgana de Almeida Richa, DEJT 16/12/2022). DENEGO seguimento.

Direito Individual do Trabalho / Verbas Remuneratórias, Indenizatórias e

Benefícios / Auxílio/Tíquete Alimentação. Direito Individual do Trabalho

/ Verbas Remuneratórias, Indenizatórias e Benefícios / Vale Transporte.

Inviável o seguimento do apelo, uma vez que a matéria, tal como tratada

no v. acórdão e posta nas razões recursais, reveste-se de contornos

nitidamente fático-probatórios, cuja reapreciação, em sede

extraordinária, é diligência que encontra óbice na Súmula 126 do TST.

Nesse sentido: ‘[...] MATÉRIAS FÁTICAS. SÚMULA 126 DO TST. A decisão

regional quanto aos temas está amparada no contexto fático-probatório dos

autos. Acolher premissa fática diversa pretendida com o recurso esbarra

no óbice da Súmula 126 do TST, que veda o reexame de fatos e provas nesta

instância extraordinária. [...]’ (ARR-648-02.2017.5.09.0133, 2ª Turma,

Relator Ministro Sérgio Pinto Martins, DEJT 19/12/2022). DENEGO

seguimento. Direito Individual do Trabalho / Rescisão do Contrato de

Trabalho / Justa Causa/Falta Grave. Direito Individual do Trabalho /

Rescisão do Contrato de Trabalho / Verbas Rescisórias. Dirimida a

controvérsia com base no conjunto probatório produzido nos autos, o

processamento do recurso de revista, no particular, fica obstado, por

depender do exame de fatos e provas (Súmula 126 do TST). Nesse sentido:

‘[...] MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 126/TST. [...] Como se sabe, no sistema

processual trabalhista, o exame da matéria fática dos autos é atribuição

da Instância Ordinária, não do TST. Sendo o recurso de revista um apelo

de caráter extraordinário, em que se examinam potenciais nulidades, a

interpretação da ordem jurídica e as dissensões decisórias em face da

jurisprudência do TST, somente deve a Corte Superior Trabalhista se
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imiscuir no assunto fático se houver manifestos desajustes ou

contradições entre os dados fáticos expostos e a decisão tomada, o que

não é o caso dos autos. Agravo de instrumento desprovido. [...]’

(AIRR-12633-12.2017.5.15.0032, 3ª Turma, Relator Ministro Mauricio

Godinho Delgado, DEJT 25/11/2022). DENEGO seguimento. CONCLUSÃO DENEGO

seguimento ao recurso de revista.’   De início, saliento que deixo de

examinar eventual transcendência da causa, em respeito aos princípios da

economia, celeridade e razoável duração do processo, bem como em razão da

ausência de prejuízo para as partes, notadamente após a declaração de

inconstitucionalidade do art. 896-A, § 5º, da CLT pelo Tribunal Pleno do

TST no julgamento da ArgInc-1000845-52.2016.5.02.0461, ocasião em que se

restou assentado que toda e qualquer decisão do Relator que julga agravo

de instrumento comporta agravo interno para a respectiva Turma,

independentemente de seu fundamento ser, ou não, a ausência de

transcendência. No presente agravo de instrumento, a parte alega que o

recurso de revista denegado comporta trânsito. Sustenta estarem

preenchidos os requisitos de admissibilidade extrínsecos e os intrínsecos

previstos no art. 896 da CLT. Todavia, do percuciente cotejo das razões

recursais com o acórdão do Tribunal Regional, constata-se que a parte não

logra demonstrar o desacerto da decisão agravada, que merece ser mantida,

por seus próprios e jurídicos fundamentos, ora incorporados. Ressalte-se

que o exame de admissibilidade efetuado pelo Tribunal a quo, a teor do

art. 896, § 1º, da CLT, importa em exame minucioso dos requisitos

extrínsecos e intrínsecos do recurso de revista, de modo que inexiste

óbice a prestigiar a fundamentação ali adotada, quando convergente com o

entendimento deste juízo ad quem, como na espécie. Nesse agir, a

prestação jurisdicional atende, simultaneamente e de forma

compatibilizada, a garantia da fundamentação das decisões (art. 93, IX,

da Constituição) e o respeito à razoável duração do processo (art. 5º,

LXXVIII, da mesma Carta), além de em nada atentar contra os postulados

constitucionais do devido processo legal e da ampla defesa (art. 5º, LIV

e LV). Nesse sentido, inclusive, é a jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal, corroborada no recente julgado:   EMENTA DIREITO PROCESSUAL

CIVIL. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. NEGATIVA

DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.

NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. RAZÕES DE DECIDIR EXPLICITADAS PELO ÓRGÃO

JURISDICIONAL. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Inexiste violação do art. 93, IX,

da Constituição Federal. A jurisprudência desta Suprema Corte é no

sentido de que o referido dispositivo exige a explicitação, pelo órgão

jurisdicional, das razões do seu convencimento. Enfrentadas todas as

causas de pedir veiculadas pela parte, capazes de, em tese, influenciar o

resultado da demanda, fica dispensado o exame detalhado de cada argumento

suscitado, considerada a compatibilidade entre o que alegado e o

entendimento fixado pelo órgão julgador. 2. Este Supremo Tribunal Federal

tem jurisprudência consolidada quanto à regularidade da fundamentação per

relationem como técnica de motivação das decisões judiciais. Precedentes.
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3. As razões do agravo interno não se mostram aptas a infirmar os

fundamentos que lastrearam a decisão agravada. 4. A teor do art. 85, §

11, do CPC, o ‘tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários

fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em

grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º,

sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários

devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites

estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento’. 5. Agravo

interno conhecido e não provido. (RE 1397056 ED-AgR, Relator(a): ROSA

WEBER (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 13/03/2023, PROCESSO

ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 27-03-2023 PUBLIC 28-03-2023)   Anote-se que

não se trata da mera invocação de motivos hábeis a justificar qualquer

decisão ou do não enfrentamento dos argumentos da parte (incisos III e IV

do art. 489, § 1º, do CPC/2015), mas de análise jurídica ora efetuada por

este Relator, que, no caso concreto, chega à mesma conclusão da decisão

agravada quanto à insuficiência dos argumentos da parte para demonstrar

algum dos requisitos inscritos no art. 896 da CLT. Constatado que os

motivos expostos pelo primeiro juízo de admissibilidade são bastantes

para rechaçar todos os argumentos relevantes deduzidos no recurso,

inexiste óbice - e afigura-se eficiente - a incorporação daquelas razões

de decidir. Nessa esteira, inclusive, é a jurisprudência recente do

Superior Tribunal de Justiça, órgão judicial precípuo para a

interpretação da legislação processual comum infraconstitucional:  

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.

INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE. 1. Inexiste

ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015 quando o

Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões

que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta

nos autos, porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se

confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional. 2. Esta

Corte admite a adoção da fundamentação per relationem, hipótese em que o

ato decisório se reporta a outra decisão ou manifestação existente nos

autos e as adota como razão de decidir. Precedentes do STJ e do STF. 3.

Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.029.485/MA, relator

Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de

19/4/2023.)   AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO NA ORIGEM. AÇÃO CONDENATÓRIA. PROCESSUAL CIVIL. TRANSCRIÇÃO

DE TRECHOS DA SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. OMISSÃO. AUSÊNCIA

DE FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. PARÂMETROS FIXADOS EM TÍTULO EXECUTIVO

JUDICIAL. ERRO DE CÁLCULO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7, STJ.

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Não se verifica a alegada violação do art.

1.022 do CPC/2015, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu,

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, embora

não tenha examinado individualmente cada um dos argumentos suscitados

pela parte, adotou fundamentação suficiente, decidindo integralmente a

controvérsia. Precedentes. 2. Nos termos do entendimento jurisprudencial
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adotado por este Superior Tribunal de Justiça, é admitido ao Tribunal de

origem, no julgamento da apelação, utilizar, como razões de decidir, os

fundamentos delineados na sentença (fundamentação per relationem), medida

que não implica negativa de prestação jurisdicional, não gerando nulidade

do acórdão, seja por inexistência de omissão seja por não caracterizar

deficiência na fundamentação. Precedentes. (...) 5. Agravo interno a que

se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.122.110/SP, relatora Ministra

Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de

24/4/2023.)   Não destoa desse entendimento este Tribunal Superior do

Trabalho, conforme se infere dos seguintes julgados da 3ª Turma:   ‘A)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSTRUÇÃO NORMATIVA 40/TST. RECURSO DE REVISTA.

PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.467/2017. HORAS EXTRAS. INVALIDADE DO

SISTEMA DE COMPENSAÇÃO DE JORNADA. BANCO DE HORAS. NÃO CONFIGURAÇÃO.

MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 126/TST. MOTIVAÇÃO POR ADOÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA

DECISÃO RECORRIDA. TÉCNICA PER RELATIONEM. A decisão regional fica

mantida por seus próprios fundamentos, registrando-se que a motivação por

adoção dos fundamentos da decisão recorrida não se traduz em omissão no

julgado ou em negativa de prestação jurisdicional - até mesmo porque

transcritos integralmente. Isso porque a fundamentação utilizada pela

instância ordinária se incorpora à decisão proferida pela Corte revisora

- e, portanto, a análise dos fatos e das provas, bem como do

enquadramento jurídico a eles conferido. Dessa forma, considerando-se que

o convencimento exposto na decisão recorrida é suficiente para definição

da matéria discutida em Juízo, com enfrentamento efetivo dos argumentos

articulados pela Parte Recorrente, torna-se viável a incorporação formal

dessa decisão por referência. Ou seja, se a decisão regional contém

fundamentação suficiente - com exame completo e adequado dos fatos

discutidos na lide e expressa referência às regras jurídicas que regem as

matérias debatidas -, a adoção dos motivos que compõem esse julgamento

não implica inobservância aos arts. 93, IX, da CF/88; e 489, II, do

CPC/2015. Assim, a prolação de julgamentos pela técnica da motivação

relacional não viola os princípios e garantias constitucionais do devido

processo legal (art. 5º, LIV), do contraditório e da ampla defesa (art.

5º, LV), além de preservar o direito à razoável celeridade da tramitação

processual (art. 5º, LXXVIII). Revela-se, na prática, como ferramenta

apropriada de racionalização da atividade jurisdicional. Nesse sentido,

inclusive, posiciona-se a jurisprudência desta Corte Superior e do STF,

segundo a qual a confirmação integral da decisão agravada não implica

ausência de fundamentação, não eliminando o direito da parte de submeter

sua irresignação ao exame da instância revisora. Agravo de instrumento

desprovido. (...) (RRAg-10166-30.2021.5.15.0029, 3ª Turma, Relator

Ministro Mauricio Godinho Delgado, DEJT 30/06/2023).   ‘AGRAVO. AGRAVO DE

INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DA DECISÃO AGRAVADA.

MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM . A fundamentação per relationem não importa em

ofensa à garantia da fundamentação dos julgados, servindo, ao revés, de

homenagem aos princípios da celeridade e da duração razoável do processo.
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Diante da ausência de comprovação dos requisitos intrínsecos de

admissibilidade do recurso de revista (art. 896 da CLT), não se cogita de

reforma da decisão que negou provimento ao agravo de instrumento. Agravo

a que se nega provimento’ (Ag-AIRR-1000163-07.2020.5.02.0090, 3ª Turma,

Relator Ministro Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 28/04/2023).   Em igual

sentido colhem-se recentes julgados de todas as demais Turmas do TST:

Ag-AIRR-488-25.2021.5.09.0007, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Jose

Dezena da Silva, DEJT 13/06/2023; Ag-AIRR-10959-26.2018.5.18.0211, 2ª

Turma, Relatora Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 23/06/2023;

Ag-AIRR-11355-09.2020.5.15.0084, 4ª Turma, Relatora Ministra Maria

Cristina Irigoyen Peduzzi, DEJT 23/06/2023;

Ag-AIRR-1178-65.2019.5.22.0006, 5ª Turma, Relatora Ministra Morgana de

Almeida Richa, DEJT 23/06/2023; Ag-AIRR-1000562-31.2019.5.02.0006, 6ª

Turma, Relator Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de

Souza, DEJT 19/05/2023; Ag-AIRR-498-82.2017.5.09.0242, 7ª Turma, Relator

Ministro Evandro Pereira Valadao Lopes, DEJT 30/06/2023;

Ag-AIRR-120700-09.2006.5.02.0262, 8ª Turma, Relator Ministro Sergio Pinto

Martins, DEJT 29/05/2023. Frise-se, ainda, que a disposição contida no

art. 1.021, § 3º, do CPC/2015 se dirige ao agravo interno e, não, ao

agravo de instrumento. Note-se, por fim, que a presente técnica de

decisão, por si só, em nada obstaculiza o acesso da parte agravante aos

demais graus de jurisdição. Nesse contexto, observado que o recurso de

revista efetivamente não comporta trânsito, ante o não preenchimento dos

requisitos de admissibilidade, impõe-se NEGAR PROVIMENTO ao agravo de

instrumento. III - DISPOSITIVO Ante o exposto, com fundamento no art.

118, X, do Regimento Interno do TST, CONHEÇO do agravo de instrumento e,

no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO.”   Na minuta de agravo, a parte devolve a

este Colegiado a apreciação dos temas “Prorrogação da jornada noturna.

Regime 12x36”, “Horas extras. Adicional de 100% para folgas trabalhadas”,

“Vale-transporte e vale-refeição” e “Reversão da justa causa”, afirmando

que o recurso de revista comportava processamento quanto às referidas

matérias. Não conhecido o agravo quanto à “Prorrogação da jornada

noturna”, passo ao exame dos demais temas conhecidos.   DIAS DE FOLGA

TRABALHADOS. PAGAMENTO EM DOBRO. ADICIONAL DE 100% COM PREVISÃO

NORMATIVA. DIFERENÇAS DE HORAS EXTRAS DEVIDAS.   Na fração de interesse,

o Tribunal Regional negou provimento ao recurso ordinário das reclamadas,

conforme os seguintes fundamentos sucintos, transcritos no recurso de

revista, nos termos do art. 896, § 1º-A, I, da CLT:   “4.3. Das folgas

laboradas com 100% (Recursos da 1ª e 2ª reclamadas) Sem razão. É fato

incontroverso que o reclamante laborou em algumas folgas e a reclamada

pagava ‘bonificação de trabalho’. Contudo, não é verídica a tese

defensiva de que a empregadora pagou as FTS (folgas trabalhadas) com

adicional de 100%. A título de exemplo, no mês de março de 2021 o

reclamante laborou em 01 folga (37915dc - fls. 454), recebendo 11 horas a

título de ‘bonificação de trabalho’, no importe de R$114,45 (37915dc -

fls. 454), não sendo incluído o adicional de 100%, previsto no documento
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normativo. Por consequência, é devida a dobra das folgas trabalhadas e

não compensadas. Nega-se provimento aos recursos das reclamadas neste

particular.”   Nas razões de recurso de revista, a parte pretende que

seja excluído da condenação o pagamento em dobro pelas folgas laboradas.

Afirma que o reclamante não indicou os supostos dias de folga em que

teria laborado, sequer apontou as diferenças devidas, não havendo que se

falar em apuração de horas extras com adicional de 100%. Aponta violação

dos arts. 818 da CLT e 373, I, do CPC. Sem razão, contudo. No caso,

analisando o conjunto probatório, o Regional concluiu que é devido o

pagamento em dobro pelos dias de folga trabalhados e não compensados,

observado o adicional de 100% com previsão normativa. Portanto, diante do

cenário fático delineado no acórdão recorrido, que não pode ser

modificado por força da Súmula nº 126 do TST, conclui-se como correto o

enquadramento jurídico implementado pela Corte de origem, restando

inviabilizado o acolhimento da tese defensiva, razão pela qual não se

divisam as violações apontadas no recurso de revista. Os fundamentos de

fato e de direito que suportam o julgado não permitem vislumbrar má

aplicação das regras de distribuição do ônus da prova. Logo, inviável a

reforma da decisão agravada, que merece ser mantida. Nego provimento ao

agravo no tema.   PAGAMENTO DE VALE-TRANSPORTE E VALE-REFEIÇÃO NOS DIAS

DE FOLGA TRABALHADOS. DIFERENÇAS DEVIDAS. No caso concreto, o Tribunal

Regional negou provimento ao recurso ordinário das reclamadas, conforme a

seguinte fundamentação sucinta transcrita no recurso de revista, nos

termos do art. 896, § 1º-A, I, da CLT:   “4.3. Do vale-transporte e do

vale-refeição nas folgas trabalhadas (Recursos da 1ª e 2ª reclamadas) Sem

razão. A reclamada não comprovou o pagamento destes benefícios nos dias

de folgas trabalhadas. Salienta-se que a empregadora juntou aos autos

recibos de entrega de vale-transporte sem assinatura do autor, que não

pode ser considerado. Além disso, os extratos de vale-alimentação

(SODEXO) não comprovam a entrega de vale-refeição nos dias de folga

trabalhada. De modo que, são devidos vale-transporte e vale-refeição nos

dias de folgas trabalhadas. Mantenho.”   Nas razões de recurso de

revista, a primeira ré alega que demonstrou o pagamento do

vale-transporte e do vale-refeição. Afirma que o reclamante não apontou

as supostas diferenças devidas nem se desvencilhou do ônus de comprovar

suas alegações. Indica ofensa aos arts. 818 da CLT e 373, I, do CPC. Sem

razão, contudo. No caso, examinando o acervo instrutório, o TRT constatou

que é devido o pagamento das parcelas vale-transporte e vale-refeição nos

dias de folga trabalhados pelo autor. Assim, a eventual reforma do

acórdão demandaria o reexame dos elementos probatórios dos autos,

procedimento defeso nesta fase, a teor da Súmula 126/TST. Ademais,

conforme o princípio da comunhão das provas, provados os fatos que

configuram o direito, revela-se infrutífera a alegação de equívoco quanto

às regras de distribuição do ônus da prova. Nego provimento ao agravo no

tema.   RESCISÃO CONTRATUAL. REVERSÃO DA JUSTA CAUSA. FALTA GRAVE NÃO

CONFIGURADA.   No caso concreto, o Tribunal Regional negou provimento ao
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recurso ordinário da parte reclamada, conforme os seguintes fundamentos

sucintos, transcritos no recurso de revista, nos termos do art. 896, §

1º-A, I, da CLT:   “4. DO RECURSO DA presseg serviços de segurança eireli

(1ª RECLAMADA) 4.1. Da justa causa e das verbas rescisórias (Recursos da

1ª e 2ª reclamadas) Sem razão. Na defesa da empregadora (1ª reclamada) de

ID. 58d2362 constou que em 03.4.2022, por volta da 1h30min, o reclamante

ao retirar três usuários da estação de trem, o celular de um deles caiu

no chão e o reclamante pegou o aparelho e não devolveu para o usuário,

nem entregou ao inspetor para que fossem tomadas as devidas providências

de devolução. E ao ser questionado, o autor teria alegado que arremessou

o aparelho para o usuário, mas que em realidade isso não ocorreu e ele

ficou com o aparelho, conforme imagens gravadas e que seria comprovado

pela prova oral que produziria. Entretanto, a prova oral produzida não

favorece a reclamada (4b6a908), pois a sua testemunha declarou que não

presenciou os fatos ocorridos e a testemunha do reclamante nada mencionou

a respeito do incidente ocorrido em 03.4.2022. Além disso, como bem

mencionou o juízo de origem: ‘Esclareço que deixo de considerar os vídeos

apresentados pela primeira reclamada através de disponibilização de link

no Google Drive, na medida em que o Tribunal dispõe de plataforma

específica para juntada de arquivos de vídeo, considerando-se não

implementadas as disponibilizações efetivadas de forma distinta.’

(Grifei). De modo que, não ficou comprovada a alegada falta grave a

ensejar a demissão por justa causa, razão pela qual deve ser revertida

para demissão sem justa causa e deferidos os consectários legais. Nega-se

provimento a ambos os recursos.”   Nas razões de recurso de revista, a

primeira reclamada alega que o autor praticou falta grave caracterizada

pela incontinência de conduta, sendo correta a justa causa aplicada, não

havendo que se falar em reversão, sequer em pagamento das parcelas

rescisórias respectivas. Defende que “não assiste razão ao Juízo de

origem ao afirmar que ‘deixo de considerar os vídeos apresentados pela

primeira reclamada através de disponibilização de link no Google Drive’”,

porquanto, “em que pese o Tribunal tenha plataforma para juntada de

arquivos de vídeo, isto por si só não é suficiente para afastar prova

colacionada aos autos por outro meio”. Sucessivamente, afirma que pagou o

saldo de salário conforme registrado no TRCT, devendo ser afastada tal

condenação. Aponta violação do art. 482, “b”, da CLT. Colaciona arestos

ao cotejo de teses. Sem razão, todavia. No caso, analisando o acervo

instrutório dos autos, especialmente a prova testemunhal, o TRT concluiu

que “não ficou comprovada a alegada falta grave a ensejar a demissão por

justa causa, razão pela qual deve ser revertida para demissão sem justa

causa e deferidos os consectários”. Conforme salientado na decisão

agravada, a controvérsia possui contornos fático-probatórios, uma vez que

não consta no acórdão regional a premissa alegada pela agravante, de que

foi demonstrada a falta grave do autor por incontinência de conduta.

Assim, a aferição da violação apontada demandaria o reexame

fático-probatório dos autos, vedado em instância extraordinária, a teor
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da Súmula nº 126 do TST. Por outro lado, mostra-se inservível ao dissenso

o aresto colacionado, nos termos da Súmula 337, IV, do TST. Nesse

contexto, não tendo sido apresentados argumentos suficientes à reforma da

decisão agravada, deve ser desprovido o agravo. Ante o exposto, nego

provimento ao agravo.   ISTO POSTO   ACORDAM os Ministros da Terceira

Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade: I – não conhecer

do agravo apenas quanto ao tema ”prorrogação de jornada noturna”; e II –

conhecer do agravo quanto aos demais temas e, no mérito, negar-lhe

provimento.   Brasília, 27 de junho de 2025.       ALBERTO BASTOS

BALAZEIRO Ministro Relator Intimado(s) / Citado(s) - PRESSSEG SERVICOS DE

SEGURANCA EIRELI
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